
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.417 - SC (2019/0218396-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RESTAURANTE TOCA DA GAROUPA LTDA 
ADVOGADO : GUSTAVO SZPOGANICZ GUEDES  - SC029219 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : JOAO CARLOS DE CASTRO SILVA  - DF012939 

 SOLON MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RS032356 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.   
AÇÃO REVISIONAL. COMPENSAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. SÚMULA 306 DO STJ. ADMISSIBILIDADE. 
SENTENÇA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. "Os honorários advocatícios devem ser compensados quando 
houver  sucumbência  recíproca,  assegurado  o  direito  autônomo do 
advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria 
parte."(Súmula n° 306/STJ). "O  marco  temporal  para  a  aplicação 
das normas do CPC/2015 a respeito da fixação e distribuição dos ônus 
sucumbenciais é a data da prolação da  sentença"  (EDcl  na  MC  
17.411/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 27/11/2017).

2. Nos  termos  da  jurisprudência  deste  Tribunal,  o  valor  dos 
honorários  advocatícios  estabelecido  pelas  instâncias ordinárias pode  
ser  revisto  tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar  
irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade,  o que não se evidencia no presente caso, obstando-se a 
admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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